PARECER N° 1278, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 643, DE 2019
De autoria da Nobre Deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe determina que uma das aulas semanais de Educação Física seja destinada ao ensino de alguma modalidade de luta corporal às alunas, tanto no Ensino Fundamental, como no Ensino Médio.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 42a a 46a Sessões Ordinárias (de 16/05 a 22/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Este é o relatório.
Passamos a opinar.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante artigo 24, IX da Constituição Federal, bem como nos termos dos artigos 19 e 24 “caput”, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 145, § 1º e 146, inciso III, do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 643, de 2019.
a) Daniel Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza – Marta Costa – Dra. Damaris Moura – Carlos Cezar – Marina Helou – Tenente Nascimento – Daniel Soares – Gilmaci Santos (com o voto em separado) – Janaina Paschoal – Thiago Auricchio – Roque Barbiere (com o voto em separado) – Mauro Bragato 
VOTO EM SEPARADO
De autoria da Nobre Deputada Janaína Paschoal, o projeto em epígrafe determina que uma das aulas semanais de Educação Física seja destinada ao ensino de alguma modalidade de luta corporal às alunas, tanto no Ensino Fundamental como no Ensino Médio.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 16/05 a 22/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça.
Em que pese à manifestação favorável do Relator designado, Deputado Daniel Soares, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Entendemos que o projeto 0643/2019 é inconstitucional pelas seguintes razões que passamos a declinar.
Em primeiro lugar, o presente Projeto de lei carece de constitucionalidade, por vício de iniciativa, pelo fato de violar o artigo 47, II da Constituição estadual, pois compete ao Governador do Estado dirigir a Administração estadual, bem como a iniciativa de leis que provoquem o aumento de despesas. No caso em tela, sem dúvidas, haverá aumento de despesas, uma vez que, para atender ao mérito da proposição - fornecer aulas semanais de Educação Física seja destinada ao ensino de alguma modalidade de luta corporal às alunas, tanto no Ensino Fundamental como no Ensino Médio - será preciso contratar profissionais habilitados para tanto, com a efetiva criação de cargos/empregos públicos; seja realizando os respectivos concursos de provimento desses cargos/empregos públicos, ou contratar entidade/organização (pessoas jurídicas) que forneçam a prestação desse tipo de atividade didática. Para fazer frente a tudo isso, o Estado irá despender recursos públicos e, assim, implicará a realização de gastos que somente podem ser orçados e executados pelo Poder Executivo.
Não bastasse o chamado vício de iniciativa legislativa, outro fator de inconstitucionalidade reside no presente Projeto de lei. Não compete aos Estados membros legislar sobre matérias atinentes às diretrizes e bases da educação. Tal competência é da União. Recentemente, o Supremo Tribunal Federal assentou essa incompetência no julgamento da ADI nº 5.091, onde dispôs que compete somente à União legislar sobre questões específicas relacionadas a diretrizes e bases da educação, não tendo os estados competência para criar leis sobre o tema. Relatora da ADI, a ministra Cármen Lúcia observou que não há lei complementar que autorize os Estados membros a legislar sobre questões específicas relacionadas a diretrizes e bases da educação, os Estados não têm competência para criar leis sobre o tema. A decisão foi unânime, em julgamento feito em sessão virtual.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de lei n.º 643, de 2019, por considerar a matéria tratada na propositura como inconstitucional.
a) Roque Barbiere
